
 

 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 056/2025. 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº. 097/2025. 

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº. 035/2025. 

O MUNICÍPIO DE SÃO JOSÉ DO MANTIMENTO/MG, pessoa jurídica de direito público, devidamente 

inscrita no CNPJ sob o nº 18.392.514/0001-03, com sede na Rua Marechal Rondon, nº 60, CEP: 36.990-000, 

Centro, São José do Mantimento/MG, representado neste ato pela Prefeita, Sra. ANDREIA TEIXEIRA NEVES 

GOMES, brasileira, casada, portadora do CPF nº 040.140.136-77, RG nº MG-7.515.617, residente à Praça da 

Matriz, nº 52, CEP: 36.990-000, Centro, São José do Mantimento/MG, no uso de suas atribuições legais, adiante 

denominado simplesmente ÓRGÃO GERENCIADOR DO REGISTRO DE PREÇOS e de outro lado a 

Empresa LOGMOV LTDA, pessoa jurídica de direito privado, devidamente inscrita no CNPJ nº 

44.333.497/0001-35, com sede à Rua dos Aerosois, N° 179, Bairro Capela, Vinhedo/SP, CEP: 13.285-622, 

representada neste ato por seu sócio administrador Sr. GLAUCO HENRIQUE DA CRUZ, Brasileiro, Casado em 

Comunhão Parcial de bens, Empresário, Nascido em Mogi das Cruzes/SP, Portador da Cédula RG 25.322.701-X-

SSP-MG, Inscrito no CPF N° 338.356.858-05, com sede na Rua Malbec, 200, Quinta dos Vinhedos, CEP: 

12903807, doravante denominada simplesmente COMPROMISSÁRIO FORNECEDOR, considerando o 

julgamento da licitação na modalidade Pregão Eletrônico SRP nº 097/2025, Processo Administrativo nº 035/2025, 

RESOLVEM registrar os preços da  empresa indicada e qualificada nesta ata, de acordo com a classificação 

alcançada e na(s)  quantidade(s)  cotada(s), sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de 

abril de 2021, no Decreto Municipal n.º 013/2025, e em conformidade com as disposições a seguir: 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. Registro de Preços para futura e eventual Aquisição futura e eventual de containers, coletores e carrinhos 

coletores de lixo, destinados à Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos do Município de São José do 

Mantimento/MG, conforme as necessidades e demandas do município, para a execução de serviços de coleta e 

manejo de resíduos urbanos. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS REGISTRADOS 

2.1. O preço, especificações e quantitativos registrado nesta Ata de Registro de Preço e demais condições ofertadas 

na proposta, são as que seguem: 

LOTE 01 - CARRINHOS PARA DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Lote 01 
Descrição do 

Item 
Detalhamento do Item 

Unidade de 
Medida 

Quantidade 
Média Unitária 

(R$) 
Média Total 

(R$) 



 

 

1 
CARRINHO DE 

LIXO - 100L - 
METAL 

O carrinho para coleta de lixo será fabricado em 

aço carbono, com chapa reforçada de 1,5 mm, 

garantindo alta resistência e durabilidade. Com 

capacidade de 100 (cem) litros, é ideal para 

serviços de varrição de ruas e coleta de resíduos 

sólidos urbanos. Equipado com duas rodas 

pneumáticas (325 x 8”), o carrinho proporciona 

mobilidade suave, facilitando o manuseio e o 

transporte dos resíduos. O produto possui 

acabamento em pintura epóxi, conferindo 

proteção contra corrosão e aumentando a vida 

útil do equipamento. O carrinho será entregue 

montado e pronto para uso, e deverá ser 

disponibilizado em cores estabelecidas pelas 

Contratante, conforme a necessidade da 

administração pública. As dimensões 

aproximadas do carrinho devem atender às 

Normas Técnicas, com peso que não ultrapasse 

28 kg, visando a questão ergonômica, tornando-

o leve e prático para manuseio. O carrinho 

contará também com suporte para vassoura e pá 

de lixo, e deverá atender às normas de 

ergonomia e segurança do trabalho, garantindo o 

conforto e a segurança do operador. A garantia 

mínima será de 12 (doze) meses contra defeitos 

de fabricação. 

Unidade 20 R$ 800,00 R$ 16.000,00 



 

 

2 
CARRINHO DE 

LIXO - 100L - 
POLIETILENO 

O carrinho para coleta de lixo deverá ter 

capacidade de 100 (cem) litros, ser equipado 

com duas rodas pneumáticas com câmara de ar e 

pneus com mínimo de 4 (quatro) lonas. A 

caçamba deverá ser basculante e removível, 

produzida em polietileno de alta densidade 

(PEAD) ou polietileno de média densidade 

(PEMD), material resistente a impactos e 

intempéries. A estrutura do carrinho será em 

tubo de aço cilíndrico, com tratamento 

anticorrosivo (anti-óxido) e pintura epóxi, 

garantindo maior durabilidade e resistência. Cor 

a ser definida pela Contratante. Além disso, o 

carrinho deverá contar com suporte para 

vassoura e pá de lixo, podendo haver variações 

de tonalidade devido ao processo de fabricação, 

desde que não comprometa a funcionalidade do 

produto. O design do carrinho deverá atender 

rigorosamente às normas de ergonomia e 

segurança do trabalho, proporcionando conforto 

e segurança ao operador durante o uso, com foco 

na prevenção de lesões e na facilidade de 

manuseio. O carrinho deverá ser entregue 

montado e pronto para uso, com garantia mínima 

de 12 (doze) meses contra defeitos de fabricação. 

Unidade 20 R$ 1.050,00 R$ 21.000,00 

      R$ 37.000,00 

LOTE 02 - CONTENTORES PARA DEPÓSITO DE RESÍDUOS SÓLIDOS 



 

 

3 

CONTENTOR 
PLÁSTICO 

1000L - COM 
RODINHAS 

Contêiner de lixo com capacidade para 1000 

(mil) litros e peso máximo suportado de até 400 

(quatrocentos) kg, fabricado em plástico 

polietileno de alta densidade (PEAD), com 

proteção UV para garantir resistência e 

durabilidade, mesmo sob exposição contínua ao 

sol. O modelo apresenta tampa articulada ao 

corpo, facilitando o manuseio e oferecendo 

fechamento seguro. Equipado com 04 (quatro) 

rodas giratórias de borracha de 8" (oito), sendo 

duas com sistema de freio, o que proporciona 

maior facilidade no transporte, com um ângulo 

de giro de 360º. Além disso, o contêiner conta 

com munhões laterais para basculamento e 

dreno para escoamento de líquidos, prevenindo 

o acúmulo de resíduos líquidos no fundo do 

recipiente. Fabricado de acordo com a norma 

DIN EN 840, que define as características de 

qualidade e segurança para contêineres de 

resíduos. Adesivos para identificação de coleta 

seletiva são vendidos separadamente. As 

dimensões do contêiner são: 1290 mm de altura, 

1380 mm de largura e 1040 mm de 

profundidade, oferecendo amplo espaço para o 

descarte eficiente e organizado de resíduos. 

Modelo adequado para uso em locais que 

necessitam de soluções práticas e robustas para 

o gerenciamento de resíduos, conforme as 

diretrizes da Lei 14.133/2021. A cor será 

definida pela Contratante, conforme necessidade 

da Administração Pública. 

Unidade 70 R$ 960,00 R$ 67.200,00 



 

 

4 

CONTENTOR 
PLÁSTICO 120L 

COM RODAS 
DE 200MM - 
SEM PEDAL 

O carrinho coletor de lixo deverá possuir 

capacidade mínima de 120 (cento e vinte) litros, 

fabricado em plástico polipropileno (PP), 

material altamente resistente, com proteção UV 

para garantir maior durabilidade e resistência às 

condições climáticas. Modelo com design 

robusto e funcional, adequado para o manejo de 

resíduos em diversos ambientes. Equipado com 

rodas de 200 mm (8”), confeccionadas em 

borracha maciça, projetadas para não danificar o 

piso e facilitar o transporte. O eixo das rodas 

deverá ser fabricado em aço carbono 1020 

galvanizado, garantindo resistência e 

durabilidade. O pino de encaixe da tampa deverá 

ser confeccionado em poliacetal, um material de 

alta resistência e baixo atrito, proporcionando 

facilidade de abertura e fechamento da tampa. 

Deverá seguir as especificações e/ou Normas de 

qualidade e segurança, atendendo aos padrões 

exigidos para produtos dessa categoria. As cores 

deverão ser disponibilizadas conforme 

necessidades da Administração Pública 

(contratante). As dimensões mínimas do 

produto: 980 mm de altura, 480 mm de largura e 

550 mm de profundidade, ideal para locais que 

necessitam de um equipamento prático e 

eficiente para o descarte de resíduos. O modelo 

deverá proporcionar solução segura, eficiente e 

em conformidade com as normas da Lei 

14.133/2021 para o gerenciamento de resíduos. 

Unidade 120 R$ 290,00 R$ 34.800,00 

      R$ 102.000,00 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo à esta Ata. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGÃOS PARTICIPANTES  

3.1. Do órgão participante e usuário do Registro de Preços: 

➢ Secretaria Municipal de Obras e Serviços Urbanos. 

CLÁUSULA QUARTA – DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante sua vigência, a Ata de Registro de Preços poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da 

Administração que não tenha participado do certame, os denominados “caronas”, mediante prévia consulta ao 

Município, desde que devidamente comprovada à vantagem, e ainda de acordo com as regulamentações do Decreto 

nº 013/2025. 



 

 

4.2. A adesão à Ata de Registro de Preços deverá ser precedida de manifestação formal de interesse junto ao órgão 

ou à entidade gerenciadora do registro de preços que, no caso de deferimento, indicará os quantitativos disponíveis, 

respectivos percentuais de descontos a serem praticados e os detentores. 

4.3. Caberá aos fornecedores beneficiários da Ata de Registro de Preços, observadas as condições nela 

estabelecidas, optar pela aceitação ou não da prestação dos serviços/fornecimento, independentemente dos 

quantitativos registrados em Ata, desde que este fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

4.4. As aquisições ou as contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade não participante, a 

50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de Registro 

de Preços. 

4.5. As aquisições a que se refere o item anterior não poderão exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de 

cada item registrado na Ata de Registro de Preços, independentemente do número de órgãos ou entidades não 

participantes que aderirem. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VEDAÇÃO AO ACRÉSCIMOS DE QUANTITATIVOS 

5.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços. 

CLÁUSULA SEXTA - DA VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 

CADASTRO RESERVA 

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 12 (doze) meses, contado a partir do 1º (primeiro) dia útil 

subsequente à data da publicação, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, 

desde que comprovado o preço vantajoso. 

6.1.1. O(s) contrato(s) decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento 

contratual ou instrumentos equivalentes e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 

disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 01 (um) 

exercício financeiro. 

6.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos 

créditos orçamentários respectivos. 

6.2. A contratação com o(s) fornecedor(es) registrado(s) na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade 

interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de 

compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.  

6.2.1. O instrumento contratual ou instrumento equivalente de que trata o item 5.2 deverá ser assinado no prazo de 

validade da ata de registro de preços. 

6.3. Os contratos ou instrumento equivalentes decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, 

observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 



 

 

6.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de 

registro de preços: 

6.4.1. Serão registrados na ata os percentuais de descontos ofertados e os valores estimado do adjudicatário, 

devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo 

previsto no edital e se obrigar nos limites dela; 

6.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

6.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com percentuais iguais aos do adjudicatário, observada a 

classificação da licitação; e, 

6.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

6.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na 

ata. 

6.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de 

impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

6.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para 

os percentuais de descontos do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

6.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será 

efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:  

6.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos 

no Edital; e, 

6.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços. 

6.8. O percentual de desconto registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado e ficará 

disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

6.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado, será convocado para assinar a ata de 

registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no Edital, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das 

sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

6.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 01 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do 

licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a 

justificativa seja aceita pela Administração. 

6.10. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital, 

observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 



 

 

6.11. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item 

anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá: 

6.11.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos os descontos foram 

registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de maior desconto, mesmo 

que acima do desconto do adjudicatário; ou, 

6.11.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, 

atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

6.12. A existência de percentuais de descontos registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a 

aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DA ALTERAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços 

praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos produtos registrados, nas seguintes situações: 

7.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou 

previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do 

art. 124, II, d da Lei nº 14.133, de 2021; 

7.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de 

disposições legais, com comprovada repercussão sobre os percentuais registrados. 

CLÁUSULA OITAVA– DA NEGOCIAÇÃO DOS PERCENTUAIS REGISTRADOS 

8.1. Na hipótese de o percentual de desconto registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 

motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço 

registrado. 

8.1.1. Caso não aceite aumentar o desconto praticado pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso 

assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas. 

8.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para verificar se aceitam aumentar seus descontos aos valores de mercado e não convocará 

os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

8.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa. 

8.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 

firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de 

diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021. 



 

 

8.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir 

as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço 

registrado, mediante comprovação de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o 

compromisso. 

8.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação 

comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade de praticar o desconto registrado em relação 

às condições inicialmente pactuadas. 

8.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o desconto registrado, 

o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações 

estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos do item 10.1, sem prejuízo das sanções 

previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

8.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador 

convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus 

descontos ofertados/registrados, observado o disposto no item 5.7. 

8.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata 

de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais 

vantajosa. 

8.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme 

previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com 

a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

8.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos 

decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a 

necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA NONA - REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

9.1. As quantidades previstas para os itens com percentuais de descontos registrados na ata de registro de preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou às entidades participantes e não 

participantes do registro de preços. 

9.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

9.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou, 

9.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

9.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado 

participante para efeito do remanejamento. 



 

 

9.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, 

serão observados os limites previstos na Lei nº 14.133/2021 e demais normas regulamentares vigentes. 

9.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do 

quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do 

órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

9.6. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos 

quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para 

a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA - DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS 

PREÇOS REGISTRADOS 

10.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

10.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

10.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem 

justificativa razoável; 

10.1.3. Não aceitar manter seu percentual de desconto registrado, na hipótese prevista no Decreto Municipal nº 

098/2023; ou, 

10.1.4. Sofrer sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021: 

10.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista no art. 156, III ou IV da Lei nº 14.133, de 2021, caso a 

penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, o órgão ou a 

entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 

vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

10.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou 

da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

10.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar 

os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação. 

10.4. O cancelamento dos percentuais de desconto registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 

determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

10.4.1. Por razão de interesse público; 

10.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou, 

10.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar superior ou 

inferior ao preço registrado, nos termos Decreto Municipal nº 013/2025. 



 

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS SANÇÕES 

11.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital 

e seus anexos. 

11.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, 

convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata. 

11.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado 

nesta ata de registro de preço, exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 

órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade. 

11.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas 

nos itens 9 e 10, dada a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.  

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - CONDIÇÕES GERAIS  

12.1. As demais condições gerais da prestação dos serviços/fornecimento dos produtos/materiais, encontram-se 

definidas no Edital e seus anexos, que são parte integrante da presente Ata de Registro de Preços, 

independentemente de transcrição. 

12.2. Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, depois 

de lida e achada em ordem, assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais órgãos participantes. 

 

São José do Mantimento/MG, 06 de Outubro de 2025. 

 

 

 

 

___________________________________ 
ANDREIA TEIXEIRA NEVES GOMES 

PREFEITA MUNICIPAL 
Órgão Gerenciador 

 
 
 
 

__________________________________________________ 
GLAUCO HENRIQUE DA CRUZ  

LOGMOV LTDA 
44.333.497/0001-35 

 
 
 
 
 
 

 



 

 

Testemunhas: 

1. Nome:_____________________________

CPF:______________________________

Assinatura:_________________________ 

 

2. Nome:_____________________________ 

  CPF:______________________________ 

  Assinatura:_________________________ 
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